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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de empresas para Registro de preços para futuras e eventuais aquisições 
de gêneros do ramo de padaria, para utilização em eventos, festas organizadas pela 
Administração Pública, café da manhã e tarde, merenda e reuniões dos servidores de 
todas as secretarias e demais órgãos da Prefeitura Municipal de Indaiabira-MG, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 

Seq. Qtde Unidad Descrição do Produto Qtde 
Orç. 

Menor 
Valor 

Vlr Médio Valor 
Estimado 

1 1.000,0000 unidade AGUA MINERAL 500 ML ; ; 3 2,7000 2,9000 2.900,00 

2 60,0000 quilogra BISCOITO CHIRINGA ; ; 4 20,0000 33,7500 2.025,00 

3 15.500,000 unidade BISCOITO DE QUEIJO ; ; 4 0,6000 1,3300 20.615,00 

4 3.700,0000 unidade BISCOITO FRITO ; ; 4 0,9900 1,4975 5.540,75 

5 6.580,0000 unidade BOLO EM FATIA COM TAMANHO 
APROXIMADAMENTE 7+7+4 ; ; 

3 3,0000 3,4667 22.810,89 

6 10,0000 unidade BOLO GELADO ; ; 2 140,0000 145,0000 1.450,00 

7 400,0000 quilogra BOLO GELADO VÁRIOS SABORES 
; ; 

3 49,9000 59,9667 23.986,68 

8 40,0000 unidade BOLO GRANDE ; ; 4 8,9000 15,8350 633,40 

9 3.460,0000 unidade CAÇAROLA COM TAMANHO 
APROXIMADAMENTE 7 x 7 ; ; 

3 1,9900 2,9967 10.368,58 

10 1.100,0000 UND CAFE COM LEITE 190 ML ; ; 3 5,0000 5,6633 6.229,63 

11 3.200,0000 unidade CHIPAS ; ; 4 0,5000 1,1250 3.600,00 

12 11.200,000 unidade MINI SALGADOS ; ; 4 0,6500 1,2125 13.580,00 

13 1.600,0000 unidade PAO COM MORTADELA ; ; 3 3,0000 3,1600 5.056,00 

14 2.000,0000 quilogra PÃO FRANCES ; ; 3 16,7500 21,9167 43.833,40 

15 6.400,0000 unidade PAO PRA CACHORRO QUENTE ; ; 4 0,7500 1,1875 7.600,00 

16 8,0000 serviço PRESTAÇAO DE SERVIÇO DE 
BUFFET PARA 100 PESSOAS ; ; 

3 9.000,0000 10.000,0
000 

80.000,00 

17 4,0000 serviço PRESTAÇAO DE SERVIÇO DE 
BUFFET PARA 20 PESSOAS ; ; 

3 1.800,0000 2.230,00
00 

8.920,00 

18 6,0000 serviço PRESTAÇAO DE SERVIÇO DE 
BUFFET PARA 50 PESSOAS ; ; 

2 4.500,0000 4.750,00
00 

28.500,00 

19 540,0000 unidade REFRIGERANTE 2 LITROS ; ; 3 11,6600 12,2200 6.598,80 

20 150,0000 unidade REFRIGERANTE LATA ; ; 3 3,8400 4,9467 742,01 

21 200,0000 unidade REQUEIJÃO EM PEDAÇOS ; ; 2 5,0000 5,5000 1.100,00 

22 4.080,0000 unidade SALGADOS ; ; 3 3,4800 4,4933 18.332,66 

23 900,0000 unidade SANDUICHE NATURAL ; ; 4 3,3700 5,3425 4.808,25 

24 300,0000 UND SUCO ARTIFICIAL 300 ML ; ; 2 4,0000 4,5000 1.350,00 

25 160,0000 UND SUCO DE POLPA 300 ML ; ; 2 7,0000 7,0000 1.120,00 

26 240,0000 unidade SUCO DE UM LITRO (CAIXA) ; ; 3 9,6600 9,8867 2.372,81 

27 7.660,0000 unidade TORTA SALGADA COM TAMANHO 
APROXIMADAMENTE 7+7+4 ; 

3 3,9900 4,6633 35.720,88 

 
1.1. Os itens desta contratação não se enquadram como sendo de bem de luxo, conforme 
INSTRUÇÃO NORMATIVA - SL N° 4.1-2022.  
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1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
 
1.3. O prazo de vigência do Registro de Preço é de 12 (doze) meses contados da sua 
assinatura, podendo ser prorrogável nos termos da Lei Nº14133/2021. 
 
1.4. A Ata de Registro de Preço oferece maior detalhamento das regras que serão 
aplicadas em relação à eventual contratação. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
4.1. Devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis: 
Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 
4.2. Na presente contratação, não serão indicadas determinadas marcas e modelos, 
entretanto, as marcas devem ser compatíveis com os itens da licitação. 
Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 
 
4.3. Neste certame, não será vedada a participação de marcas. 
 
Da exigência de amostra 
4.4. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o pregoeiro poderá solicitar do 
interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar, a apresentação de 
amostra, que terá data, local e horário de sua realização divulgados por mensagem no 
sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
fornecedores interessados. 
 
4.5. A solicitação de amostra será feita apenas se as informações contidas na proposta, 
juntamente com quaisquer informações complementares enviadas através do sistema 
e a pesquisa em domínio público, não forem suficientes para determinar a 
aceitabilidade do item. 
 
4.6. Caso sejam solicitadas, as amostras poderão ser entregues no endereço do 
legislativo, no prazo limite de 10 (dez) dias, sendo que a empresa assume total 
responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega. 
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4.7. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
no chat pelo interessado, antes de findo o prazo. 
 
4.8. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a 
proposta será recusada. 
 
4.9. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
4.10. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 
será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência. 
 
4.11. Os exemplares colocados à disposição das Secretarias solicitantes serão tratados 
como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica 
responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 
 
4.12. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão 
ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser 
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 
 
4.13. Os interessados deverão colocar à disposição da Prefeitura Municipal todas as 
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 
impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o 
caso. 
 
Subcontratação 
 
4.14. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Garantia da contratação 
 
4.15. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 
 
5.1. O prazo de entrega do objeto desta licitação será imediato em data a ser marcada, 
contados do envio da autorização de fornecimento ou documento equivalente, em 
remessa única, dos itens solicitados. 
 
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
 
5.3. Os itens deverão ser entregues no seguinte endereço: Praça Joaquim Capuchinho 
34, Centro, Indaiabira – MG, CEP 39.536-000, ou no local indicado pelo setor solicitante. 
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5.4. O licitante deverá manter na sede do Município, estabelecimento adequado para 
atender as solicitações e servir de pronta entrega aos funcionários da administração.    
 
5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO/SRP 
5.1. O Registro de Preço deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
5.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
 
5.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
5.4. Após a assinatura do Registro de Preço, o órgão poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 
 
5.5. A execução do Registro de Preço deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
servidor do quadro efetivo, devidamente nomeado, ou pelos respectivos substitutos 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
5.6. O fiscal acompanhará a execução do Registro de Preço, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no Registro de Preço, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 
 
5.6.1. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do Registro de Preço todas as 
ocorrências relacionadas à execução, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
 
5.6.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações 
para a correção da execução do Registro de Preço, determinando prazo para a correção; 
 
5.6.3 O fiscal informará a instancia superior, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
 
5.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente a instancia superior. 
 
5.6.5. O fiscal comunicara a instancia superior, em tempo hábil, o término do Registro 
de Preço sob sua responsabilidade, com vistas à eventual prorrogação. 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIABIRA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

GABINETE DO PREFEITO 

5.7. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 
 
5.8. Caso ocorram descumprimento das obrigações, o fiscal atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando a instancia superior para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
5.9. O fiscal coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do Registro de Preço contendo todos os registros formais da execução no histórico, a 
exemplo do empenho, do registro de ocorrências, das prorrogações, elaborando 
relatório para fins de atendimento da finalidade da administração. 
 
5.9.1. O fiscal acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
 
5.9.2. A Prefeitura Municipal emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelo fiscal, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro 
de atesto de cumprimento de obrigações. 
 
5.9.3. A Prefeitura Municipal tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. 
 
5.10. O fiscal elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 
para o aprimoramento das atividades da Administração. 
 
6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
Recebimento do Objeto 
6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
 
6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos imediatamente, a contar 
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
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Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo detalhado. 
 
6.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para 
o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis. 
 
6.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 
 
6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que permite à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
 
6.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo. 
 
6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético- profissional pela 
perfeita execução do contrato. 
 
6.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
 
6.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
6.9.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 
e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do Registro de Preço; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
6.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
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sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
 
6.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser  
obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
6.13. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
6.14. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
6.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
6.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa. 
 
6.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 
 
6.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de , no Art. 7º. 
 
6.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) de correção monetária. 
 
6.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
6.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
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6.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 
6.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
 
6.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
6.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, 
nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 
 
6.24.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do 
contratante. 
 
6.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, 
está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 
 
6.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento 
de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração 
do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também 
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à 
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o 
Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 
1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 
 
6.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 
cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 
incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público 
incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento 
em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, 
quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 
 
6.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contrato, que continuará sob 
a integral responsabilidade do contratado. 
 
7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
Exigências de habilitação 
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7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma do critério de julgamento pelo menor 
com adoção PREÇO POR ITEM. 
 
7.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
Habilitação jurídica 
7.2.1 A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer 
direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à 
comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o 
exercício da atividade a ser contratada (art. 66 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), nos 
seguintes termos: 
 
7.2.1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
 
7.2.1.2 No caso de microempreendedor individual - MEI, Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI; 
 
 
7.2.13. No caso de sociedade empresarial ou empresa individual de responsabilidade 
limitada – EIRELI, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
 
7.2.1.4 no caso de sociedades por ações, registro na Comissão de Valores Mobiliários - 
CVM, acompanhado de documentos que comprovem a eleição de seus 
administradores; 
7.2.1.5 No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz; 
 
7.2.1.6 No caso de sociedade simples, inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
 
7.2.1.7 No caso de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, 
decreto de autorização. 
 
7.2.1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
 
7.3 Habilitação fiscal, social e trabalhista 
7.3.1 As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação 
dos seguintes requisitos: 
g) A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
h) A inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
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i) A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
j) A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei; 
k) A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
l) O cumprimento do disposto no art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição Federal de 1988. 
 
7.3.2 Serão aceitas certidões negativas e certidões positivas com efeito de negativas. 
 
7.3.3 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempreendedor individual (MEI), microempresa (ME) ou empresa de pequeno 
porte (EPP), e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal, social e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da Administração, quando requerida tempestivamente pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
7.3.4 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no item anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outro microempreendedor individual, 
microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação 
fiscal, social e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
 
7.4 – Da Qualificação Econômica e Financeira 
7.4.1 Certidão Negativa de Falência e Concordata/Recuperação Judicial e Extrajudicial, 
expedida pelo Cartório Distribuidor da Comarca da licitante, com data de emissão não 
superior a 90 (noventa) dias para sua apresentação. 
7.5 – Da Qualificação Técnica 
7.5.1 Apresentação de um ou mais atestados ou certidões de capacidade técnica, com 
objeto similar, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando que a empresa licitante tenha fornecido produtos compatíveis com os 
itens descritos no objeto licitado. 
 
7.5.1 – A (s) certidão (ões) ou atestado (s) poderá (ão) ser substituído (s) por cópia de 
contrato (s) firmado(s) com pessoa jurídica de direito público ou privado, desde que a 
descrição do objeto contratado seja similar, igual ou superior à descrição do objeto 
licitado. 
 
7.5.2 - Alvará de Funcionamento expedido pela Vigilância Sanitária Municipal e/ou 
Estadual. 
 
8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 359.794,73 (TREZENTOS E 
CINQUENTA E NOVE MIL E SETECENTOS E NOVENTA E QUATRO 
REAIS E SETENTA E TRES CENTAVOS), conforme custos unitários apostos na 
tabela acima. 
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9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados do Orçamento da Prefeitura Municipal de Indaiabira. 
 
Indaiabira, 10 de MARÇO de 2025. 
 
 
 
 
Samuel dos Santos Moura 
Diretor de Compras e Licitação 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


